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TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO 

 

 

1.0 – DO OBJETO 

Registro de Preços para Aquisição futura e parcelada de combustível (gasolina comum 

e óleo diesel S10) de forma parcelada com vistas ao atendimento das necessidades de 

abastecimento da frota de veículos deste município demandas da Prefeitura Municipal 

e demanda das secretarias que compõem a esfera municipal, tendo como partícipe o 

Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social, durante o exercício 

de 2025, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Instrumento. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Pedrinhas/SE, CNPJ: 13.098.736/0001-96.  

ORGÃOS PARTÍCIPANTES: Fundo Municipal de Saúde - FMS, CNPJ n° 11.701.954/0001-48 e 

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, CNPJ n° 14.440.502/0001-48. 

2.0 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

A realização do processo de para aquisição de combustível, tem como objetivo 

primordial abastecer a frota de veículos que estão a serviço da Prefeitura Municipal 

de Pedrinhas, Secretarias e Fundos. Este processo encontra respaldo no princípio da 

conveniência administrativa, vez que, os combustíveis serão adquiridos de forma 

parcelada conforme a administração julgar necessário. 

A aquisição de combustíveis é impreterível para manutenção e funcionamento da frota 

dos distritos pertencentes ao município. A grande quantidade e diversidade de 

veículos e maquinários demanda a disponibilidade de combustíveis variados para 

manutenção dos automóveis. 

Para a total funcionalidade dos automóveis e equipamentos é necessária a aquisição 

de combustível de qualidade, mantendo a economicidade e eficiência dos serviços 

públicos. O grande consumo de combustíveis ocorre devido à ininterrupta utilização 

dos veículos públicos, tanto para transporte de usuários quanto para locomoção dos 

colaboradores. 

Posto isto, manter a frota de veículos abastecida e possuir disponibilidade de 

combustível é de suma importância para evitar paralisação do serviço público e evitar 

que possíveis danos sejam causados à administração pública. 

Considerando: constitui na Contratação de empresa especializada em fornecimento de 

combustível (gasolina comum e óleo diesel S10) de forma parcelada com vistas ao 

atendimento das necessidades de abastecimento da frota de veículos deste município 

(prefeitura, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social), com 

fornecimento parcelado para o exercício de 2025.  
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Considerando: tendo em vista as necessidades das Secretarias solicitantes do objeto 

deste edital, as quais possuem veículos e que os mesmos necessitam de abastecimento 

(combustível) para o transporte dos funcionários, prefeita, pacientes, coordenadores 

e técnicos, locomoção de máquinas em serviços a população, estudantes deste 

município, entendemos assim por justificada a aquisição de combustível (gasolina 

comum e óleo diesel S10) para todo o exercício de 2025. 

Ora esta municipalidade tem o dever de deflagrar procedimento ao final do exercício 

de 2024, para que nos primeiros dias do ano posso haver o abastecimento regular da 

frota sem que haja paralisação dos serviços essenciais que são de total importância 

para a realização das atividades administrativas. 

Considerando: De acordo com atendimento dos princípios norteadores da administração 

pública:  princípios da eficiência, da economicidade e da celeridade, justifica-se 

a realização de um único certame para os órgãos da administração Municipal de 

Pedrinhas/SE sendo que existe apenas um departamento de controle de frota e 

combustível, adquirindo o mesmo produto para todas as secretarias com mesmo preço 

(GASOLINA COMUM E DIESEL S10). 

Considerando a implantação e implementação de projetos pela Prefeitura Municipal de 

Pedrinhas, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social, e 

transporte de munícipes necessitados, dentre outros;  

Considerando a complexidade da efetivação de programas, configurando-se a 

necessidade do deslocamento de técnicos a diversas regiões do Município e à Capital 

do Estado com o intuito de participarem de reuniões, treinamentos, supervisão e 

observação de programas em andamento.  

Considerando que a Prefeitura não pode deixar de participar, ativamente, de tais 

ações, posto que seja inerente às suas atividades e objetivo principal deste Órgão;  

Critério de Julgamento da Licitação: Os bens, objeto da presente licitação, 

caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que são geralmente oferecidos 

por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a 

decisão de compra com base no MENOR PREÇO POR ITEM, por meio de especificações usuais 

praticadas no mercado.  

3.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea "c", da Lei nº 14.133/2021). 

Considerando que o objeto analisado por meio desse Estudo Técnico Preliminar (ETP), 

trata-se de bens e serviços de natureza comum, uma vez que os padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos, em edital ou termo de referência, por 

meio de especificações usuais/habituais de mercado, na qual os prestadores destes 

serviços estão acostumados a tratar. Assim, a contratação de empresa para o 

fornecimento parcelado de combustível, deverá ser feita mediante Sistema de Ata de 

Registro de Preços, utilizando a modalidade Pregão Eletrônico tipo menor preço por 

item. 
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4.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea "d", da Lei nº 14.133/21). 

4.1. Natureza da Contratação: 

O fornecimento de combustível é de natureza de continuada, nos termos do Art. 6°, 

incisos XIII e XV, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e por questão de 

economicidade e para garantir a execução dos serviços com tranquilidade e segurança 

para o órgão, é necessária a realização do Pregão Eletrônico por valor item, 

facilitando inclusive a gestão do contrato. 

4.2. Requisitos  

Específicos Registro na Agência Nacional de Petróleo – ANP (art. 30, I da Lei nº. 

8.666/93), para os licitantes que apresentarem proposta para os itens referente ao 

combustível (gasolina comum e óleo diesel); 

4.3. Da Execução 

Para que o presente fornecimento seja contratado e corretamente prestado, existem 

requisitos mínimos para sua 

satisfação, devendo a contratada atender, dentre outras, as seguintes obrigações: 

a) Iniciar de forma imediata a execução do fornecimento, a partir da data da 

assinatura do Contrato; 

b) Designar um preposto para controle do fornecimento, que se reportará à 

Fiscalização do Contrato, visando ao perfeito controle de atendimento, de acordo com 

a Lei 14.133/2021; 

c) Fornecer o produto rigorosamente dentro das características especificadas no 

Termo de Referência, no Edital e na Proposta de Preço; 

d) Substituir o combustível no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados 

a partir da formalização da rejeição dos combustíveis, quando estes forem recusados 

por densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, volume menor que 

o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição, 

bem como a presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos; 

e) Garantir a qualidade dos combustíveis fornecidos, segundo as exigências legais, 

normas do fabricante e especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – 

ANP; 

f) Manter, posto de abastecimento de combustíveis que esteja posicionado à distância, 

considerado o percurso por via de acesso regular mais próximo, de, no máximo, 30 km 

de distância do Município de Pedrinhas/SE, a título de melhor logística e estratégia 

do abastecimento. 

g) Quanto à exigência de localização, somente serão aceitas licitantes cujo posto 

de abastecimento esteja localizado no raio de 30km, está se faz necessária tendo em 

vista o princípio de economicidade, eficácia e eficiência para obtenção da proposta 

mais vantajosa para o Município de Pedrinhas, pois, se a distância entre a sede do 

Município e a da Contratada for grande, a vantagem do “menor preço” ficará 

prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota e há no raio 
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empresas em número suficiente, não restando comprometido o princípio da 

competitividade. 

h) A fixação da área de localização do posto de abastecimento dos licitantes, neste 

caso, é indispensável à satisfação do interesse público, que além de evitar prejuízos 

econômicos, resguarda a vida, pois evita perda de tempo no deslocamento para 

abastecer frota “(ambulância, caminhões tratores, patrolas/outros)”. 

i) Manter listagem atualizada dos postos de combustíveis disponibilizados para 

abastecimento e informar ao Contratante eventuais inclusões ou exclusões, 

considerando a distância máxima prevista na alínea anterior; 

j) Apresentar sempre que solicitado, os documentos que comprovem a procedência e 

observância das normas da ANP e ABNT quanto à qualidade dos produtos dos 

combustíveis; 

k) Disponibilizar sistema de gerenciamento eletrônico das unidades de abastecimento. 

l) Arcar com todas as despesas resultantes do sistema de gerenciamento eletrônico, 

instalação, manutenção, relatórios e outras decorrentes; 

m) O Posto de Combustível, deverá funcionar 7 dias por semana (inclusive sábado, 

domingos e feriados) e possuir estrutura que comporte o abastecimento de veículos 

utilitários, ambulâncias, ônibus, máquinas articuladas e caminhões, e outros que o 

Município venha a adquirir 

4.4. Duração Inicial do Contrato: 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma do art. 107 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

4.5. Sustentabilidade: 

A contratação também requer que a contratada atenda a critérios de sustentabilidade 

ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, os quais devem ser aplicados no momento da execução 

do objeto, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento 

do impacto ambiental específicos, relativos ao fornecimento de combustíveis e, 

apresentar na assinatura do contrato e manter durante toda a vigência da contratação 

os seguintes documentos: 

4.5.1. Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente 

licitação, observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria 

empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. (conforme art. 67 incisos II da 

Lei n° 14.133/21).  

A Qualificação técnica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

4.5.2. Será também exigido como condição de qualificação técnica: 
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4.5.3. Registro da empresa na Agencia Nacional de Petróleo – ANP para os itens 

interessados pelo licitante expedido nos últimos 30(trinta) dias, para 

comercialização do objeto ora licitado. 

4.5.4. Certificado de Autorização de venda/revenda do referido produto interessado 

(gasolina comum e óleo diesel S10) expedido pelo corpo de bombeiro válido a data do 

certame. 

4.5.5. Licença de Operação Fornecida Pela ADEMA válido a data do certame. (Resolução 

CONAMA nº. 273, de 29 de novembro de 2000). 

4.5.5. Alvará de Funcionamento Municipal ou Estadual. 

4.5.6. Declaração atestando que a distância total percorrida entre o Posto de 

Abastecimento e a Garagem da Prefeitura está no limite máximo de 30 km. 

4.5.7. O objeto social descrito no ato constitutivo referente os itens deste item 

deverão possuir ramo de atividade compatível ao objeto deste edital. 

4.5.8. As declarações exigidas para habilitação na lei 14.133/2021 (artigos 63, I, 

IV, §1º e 68, VI) serão geradas pela Pregoeira no próprio sistema LICITANET e 

anexadas ao processo licitatório. 

4.6. Subcontratação: 

Não será admitida a subcontratação. 

4.7. Início da Execução dos serviços: 

A execução dos serviços deverá ser iniciada a partir da data da assinatura do 

contrato. 

4.8. Transição contratual 

Não se aplica na contratação em tela promover a transição contratual com 

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas. 

4.9. Da Garantia Contratual 

Não haverá Garantia Contratual 

5.0 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e”, da Lei nº 

14.133/2021). 

5.1. O abastecimento ocorrerá em postos credenciados pela contratada, situados no 

raio de até 30 Km do município de Pedrinhas/SE, garantindo cobertura geográfica 

compatível com as áreas de atuação da frota oficial. 

5.2. A contratada deverá garantir o fornecimento contínuo e regular dos combustíveis, 

conforme a demanda dos órgãos, sem interrupções. 

5.3. É responsabilidade da contratada garantir que os combustíveis fornecidos estejam 

em conformidade com as normas de segurança e qualidade vigentes, observando as 

especificações técnicas descritas. 

5.4. O fornecimento de combustíveis será realizado de forma parcelada, através de 

requisição devidamente preenchida e assinada, contendo a identificação do veículo, 

placa, motorista, especificação do tipo de combustível e quantidade e data do 

abastecimento. 
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5.5. O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da 

CONTRATADA, no endereço indicado na proposta. 

5.6. O combustível será recusado no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto 

ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer 

elementos não permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em 

percentuais além dos autorizados em sua composição. 

5.7. O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da 

recusa pela CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive 

os de reparação. 

5.8. Para o abastecimento dos veículos oficiais, deverá ser especificado o 

quantitativo em litros do combustível fornecido, no preenchimento da requisição, bem 

como deverá ser fornecido o devido comprovante. 

6.0 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual  

6.8. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência; 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual. 

7.0 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/21) 

7.1 De Pagamento 

O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo não superior a 30 

(trinta) dias contados da data do atesto da execução do objeto na nota fiscal. 

O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor 

correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 

b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, 

FGTS e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota 

Fiscal. 

Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço 

da sede da Prefeitura Municipal de Pedrinhas, dos quais após atestados pela 

autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao 

Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista 

classificatória de credores; 

O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a 

ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 

7º §2º, Inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

A ordem cronológica referida no item anterior poderá ser alterada, mediante prévia 

justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle 

interno da Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente nas 

hipóteses previstas no art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021: 

8.0 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO (art. 6º, INCISO 

XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/2021): 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM; 

8.1.2 Da apresentação das propostas 

A proposta deverá conter os seguintes elementos: 
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a) a procedência, a marca e o modelo do produto cotado, por item, de acordo com as 

especificações contidas neste Termo Referencial; 

b) preço da unidade de fornecimento, por item, em moeda corrente nacional, apurado 

à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária. No preço proposto deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 

despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e 

todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas ao objeto da licitação. 

8.1.3 Da análise e do Julgamento das Propostas 

A análise das propostas levará em conta o atendimento de todas as condições 

estabelecidas neste Termo, sendo desclassificada a proposta que: 

a) Estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas no Termo de 

Referência; 

b) apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com os preços 

dos insumos ou salários de mercado, ou que se revelar manifestamente inexequível, 

nos termos do artigo 59, inciso III, da Lei federal n° 14.133/2021. 

8.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;1 

8.2.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

de 18 de março de 2020. 

8.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz. 

8.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.2.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através 

do respectivo Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita 

Federal; 

8.2.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à 

Seguridade Social com a apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão 

Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/SRF 

nº 1.751, de 02/10/2014; 

8.2.2.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação 

da Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo 

Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos 

estaduais; 

8.2.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a 

apresentação da Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.2.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 

– FGTS, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido 

pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei. 

8.2.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 

de 1943.” (NR). 
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8.2.2.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 

7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (art. 68 da Lei 14.133/2021). 

8.2.2.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

Os documentos relacionados nos subitens 8.2.2.1 a 8.2.2.7 poderão ser substituídos 

ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade 

do licitante, inclusive por meio eletrônico; 

8.2.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição. 

8.2.2.11. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora 

e haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a 

critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de negativa. 

8.2.2.12. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de 

Licitações, sendo facultada à Administração convocar as licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.2.2.13. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário 

Nacional, certidões positivas com efeitos negativos. 

8.2.3. DA QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

8.2.3.1. Atestado de Capacidade Técnica Operacional da Empresa, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto 

da presente licitação, observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) 

pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá 

conter as seguintes informações: 

 Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 

 Descrição do produto fornecido ou serviço prestador; 

 Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s); 

 Data de emissão; 

 Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto 

à emitente). 
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8.2.3.2. Registro emitido pela Agência Nacional de Petróleo – ANP e/ou publicada 

atualizada, o qual ser pertinente à atividade específica, ou seja, revendedor 

varejista, retalhista ou distribuidor, que comprove estar à licitante devidamente 

registrada na ANP. 

8.2.3.3. Alvará de Licença de Funcionamento, compatível com o objeto desta licitação. 

8.2.3.4. Declaração atestando que a distância total percorrida entre o Posto de 

Abastecimento e a Garagem da Prefeitura está no limite máximo de 30 km. 

8.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.2.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida 

a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.2.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.2.5 Outros Elementos: 

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso 

I da Lei nº 14.133/2021; 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133/2021; 

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos 

termos do art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.5.1. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste termo, 

o licitante será declarado vencedor. 

8.5 DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 

obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 

Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 

14.133/21. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, INCISO XXIII, alínea “i” da Lei nº 

14.133/2021): 

De acordo com os parâmetros exigidos no art. 23, §1º, incisos I a IV da lei nº 

14.133/2021, e apresentados na planilha estimativa elaborada pelo setor de compras, 

temos os seguintes valores: 
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9.1. O quantitativo do combustível foi estimado e baseado no consumo dos últimos 

meses de consumo deste exercício, e ainda haja vista a projeção de ampliação da 

frota. 

9.2. As empresas que não atenderem as exigências do item anterior, se obrigam, caso 

sagrem-se vencedoras no certame, a montar um Posto de Abastecimento, na sede do 

Município de Pedrinhas, para uso exclusivo das viaturas da Prefeitura Municipal. 

9.3. A fixação de área de localização do estabelecimento comercial, neste caso, é 

indispensável, evitando prejuízos econômicos, visto que sua localização seja dentro 

do Município, ou no raio máximo de 30 km (trinta quilômetros) ida e volta da sede 

da garagem municipal de Pedrinhas/SE, para não encarecer o custo final da 

contratação, ensejando também perda de tempo 

ÍTEM DESCRIÇÃO UNID QUANT TOTAL QTD POR ÓRGÃO 

 PMJ FMS FMAS 

01 GASOLINA COMUM Litros 216.000 131.000 55.000 30.000 

02 ÓLEO DIESEL S 10 Litros 235.000 175.000 50.000 10.000 

 

9.4. As empresas que não atenderem as exigências do item anterior, se obrigam, caso 

sagrem-se vencedoras no certame, a montar um Posto de Abastecimento, na sede do 

Município de Pedrinhas, para uso exclusivo das viaturas da Prefeitura Municipal. 

6.1 A pesquisa de preços foi realizada pelo servidor Leonardo Morais Barreto, lotado 

no Departamento de compras.  

6.2 Foram consultados os preços praticados no mercado Regional e em outros Entes 

Públicos. Conforme relatório em anexo.  

6.3 O método matemático utilizado para obtenção do preço estimado foi a média entre 

os valores unitários. 

ÍTEM DESCRIÇÃO UNID QTD ESTIMADO 

(R$) 

TOTAL 

(R$) 

01 GASOLINA COMUM Litros 216.000   

02 DIESEL S10 Litros 235.000   

 

Obs: Os quantitativos para o ano são estimados, não obrigando a Prefeitura de 

Pedrinhas, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social a 

adquirir as quantidades constantes nestas planilhas.  

4.5. O Fornecimento dos combustíveis será a partir da vigência do contrato e término 

em 31 (trinta e um) de dezembro de 2025 (dois mil e vinte e cinco);  

4.6. A Qualificação técnica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação:  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, INCISO XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/2021): 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Pedrinhas/SE, Fundo 

Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Assistência Social. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

11.1. Dos direitos e obrigações da contratante. 

11.2. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento; 

11.3. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste termo de 

referência. 

11.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a empresa contratada 

no prazo estipulado; 

11.5. Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor correspondente às 

quantidades solicitadas; 

11.6. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao 

objeto, para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das normas e 

condições da prestação do serviço;  

11.7. Indicar servidor com competência necessária para proceder o recebimento do 

objeto e atestar a Nota Fiscal após a verificação das especificações técnicas, da 

qualidade, da quantidade e preços registrado; 

11.8. Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido neste termo de referência; 

11.9. Promover, através da Prefeitura Municipal de Pedrinhas, o acompanhamento e a 

fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, 

prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 

comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos 

que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

11.2. Dos direitos e obrigações da contratada. 

11.2.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das 

condições estabelecidas; 

11.2.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das 

especificações; 

11.2.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a 

fiscalização identificar na entrega dos itens solicitados do objeto, até para que 

possa a empresa proceder correções; 

11.2.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

11.2.5. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações neste 

Termo de Referência e na proposta de preços apresentada pela empresa, utilizando-se 

de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os itens 

solicitados do objeto, no prazo, no local e horário indicados; 

11.2.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à 

administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da 

entrega do objeto solicitado no local indicado, incluindo os possíveis danos causados 

por transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, não reduzindo ou excluindo 

essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE; 



 
 
 

ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE PEDRINHAS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

 

 

 15 

11.2.7. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução; A inadimplência da empresa, com referência aos 

encargos estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à administração da Prefeitura Municipal de Pedrinhas, nem poderá onerar o 

objeto desta Licitação, razão pela qual a empresa vencedora renuncia expressamente 

a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Pedrinhas; 

11.2.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, 

durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços; 

11.2.9. Credenciar, junto ao Município de Pedrinhas, um representante para prestar 

os devidos esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante 

a execução do objeto; 

11.2.10. Manter, durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no pregão que sejam compatíveis com as obrigações a serem 

assumidas, cumprindo durante a vigência da Ata de Registro de Preços todas as leis 

e posturas Federais, Estaduais e Municipais vigentes. 

11.2.11. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 

decorrentes da ARP, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da 

sociedade, falência e outros; 

11.2.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem 

prévia e expressa anuência da Prefeitura Municipal de Pedrinhas; não sendo aceita, 

sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 

entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

11.2.13. A empresa vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto registrado em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

11.2.14. Disponibilizar ao CONTRANTE os materiais nos prazos estabelecidos neste 

Termo de Referência, nos locais, quantidades e horários fixados neste instrumento, 

informando, em Tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que impossibilite de assumir 

o solicitado; 

12. Do prazo de vigência 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e 

poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso 

(Art. 84, Lei 14.133/2021). 

13. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. O Órgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle 

e administração da presente Ata.  

13.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n° 14.133/2021, fica designado o(a) 

servidor(a) ----------------------------- - RG n° 0.000.0000 SSP/---, lotado na 

Secretaria Municipal de ______________ deste Órgão, para acompanhar e fiscalizar 

execução da presente Ata de Registro de Preços.  
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§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da 

execução do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são 

adequados para garantir a qualidade desejada.  

§2º - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades 

contratuais.  

18.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será 

responsável pelas rotinas de controle dessas atas, como:  

a) Controle dos saldos;  

b) Vigência da ata;  

c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na 

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 5º, inciso VI;  

d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;  

e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;  

f) Controle sobre o recebimento do objeto;  

g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;  

h) Controle das obrigações de ambas as partes;  

i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo 

de entrega;  

j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros 

19.  PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo não superior 

a 30 (trinta) dias contados da data do atesto da execução do objeto na nota fiscal. 

19.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor 

correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

19.3. Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 

19.4. Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, 

FGTS e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota 

Fiscal. 

19.5. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no 

endereço da sede da Prefeitura Municipal de Pedrinhas, dos quais após atestados pela 

autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao 

Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista 

classificatória de credores; 

19.6. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e 

cumprir a ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que 

dispõe o art. 7º §2º, Inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 141 da Lei nº 

14.133/2021. 

19.7. A ordem cronológica referida no item anterior poderá ser alterada, mediante 

prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de 
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controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamente 

nas hipóteses previstas no art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021: 

19.8. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem 

retidos, sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus 

créditos, o Contrato será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando 

assegurado à CONTRATADA, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos 

produtos efetivamente prestados e atestados  

19.9. Será retida uma taxa administrativa de contratos referente ao fornecimento de 

produtos ou serviços com a alíquota de 2,0% (dois por cento) aos contratos, valor 

efetivo, incidindo na fonte sobre os pagamentos a partir do primeiro mês de execução 

conforme uma taxa administrativa de contratos referente ao fornecimento de produtos 

ou serviços com a alíquota de 2,0% (dois por cento) aos contratos, valor efetivo, 

incidindo na fonte sobre os pagamentos a partir do primeiro mês de execução conforme 

art. 7º, inciso II, da Lei Municipal n° 149/2015, de 15 de junho de 2015.  

19.10.1. A taxa não incide quando o valor mensal é inferior ao salário mínimo.  

19.10.2. A taxa será calculada em função do valor do contrato mensal.  

19.11. Será realizada a retenção na fonte do imposto de renda – IR, de acordo com a 

Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita Federal e suas alterações. 

19.12. As notas fiscais devem ser emitidas de acordo com as regras de retenção 

especificadas na Instrução Normativa nº 1.234/2012 da Receita Federal, sob pena de 

não serem aceitas pelo contratante. 

19.13. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a Contratada deve apresentar cópias dos 

comprovantes de recolhimento dos encargos previdenciários relacionados ao pessoal 

alocado na execução do objeto do Contrato, sem os quais os pagamentos não serão 

efetuados. 

19.13. Deverá ser respeitado o que determina o Decreto Municipal n.º 93/2023, que 

regulamenta a retenção do Imposto de Renda incidente na fonte sobre valores pagos 

pelo Município de Pedrinhas a pessoas físicas e jurídicas contratadas para a 

prestação de bens ou serviços. 

19.14. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação 

de serviço. (Art. 145, caput, Lei 14.133/2021). 

20. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

20.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) 

ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso 

(Art. 84, Lei 14.133/2021). 

20.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

20.3. Duração Inicial do Contrato: 
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20.3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma do art. 107 da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

20.4. Sustentabilidade: 

20.4.1. A contratação também requer que a contratada atenda a critérios de 

sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro 

de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, os quais devem ser aplicados no momento 

da execução do objeto, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado 

tratamento do impacto ambiental específicos, relativos ao fornecimento de 

combustíveis e, apresentar na assinatura do contrato e manter durante toda a vigência 

da contratação os seguintes documentos: 

 Licença ambiental de operação; 

 Comprovante de coleta de resíduos de óleo queimado; 

 Comprovante de entrega de embalagens de lubrificantes; 

 Certificado do INMETRO (BOMBAS); 

 Certificado do Posto Revendedor (ANP); e 

 PCCO - Plano de Impacto Ambiental 

A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela 

Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos. 

21. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

21.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

21.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

21.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

21.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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21.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

21.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a Administração. 

21.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 

do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

21.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

21.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

21.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

21.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual 

21.8. O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

21.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência; 

21.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

21.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

21.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
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adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

21.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

21.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

21.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual. 

22. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

22.1. São obrigações da contratante: 

22.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

22.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

22.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando 

prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas 

sejam as mais adequadas. 

22.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

22.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

22.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

22.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 

22.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

22.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

22.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
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manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

22.11.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

22.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

22.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

22.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

22.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

22.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento. 

22.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das 

normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

22.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

22.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução 

23. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

23.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

23.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

23.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

23.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

23.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

23.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

23.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

23.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

23.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

23.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

23.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

23.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

23.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

23.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

23.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
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fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

23.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

23.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

23.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

10.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

23.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

23.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

24. ESCOLHA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

24.1. O sistema de registro de preços tem sido uma alternativa importantíssima quando 

a Administração Pública lança mão dela. Através do Sistema de Registro de Preços, a 

Administração tende a economizar nas suas aquisições, não precisando providenciar 

grandes áreas para armazenagem de materiais, e ainda, resolve seu problema quando 

se torna impossível prever o que comprar e em que quantidade, entre outras vantagens. 

Além disso, aplica os recursos humanos necessários ao controle dos estoques em outras 

áreas da Administração. 

24.2 A previsão das quantidades a serem licitadas é tarefa extremamente difícil e 

importante, pois a Administração não pode ser leviana de lançar um edital com 

revisões aleatórias e irreais, causando no licitante uma expectativa inatingível. 

24.3 Por essa perspectiva, a Administração, ao invés de prever o quantitativo que 

costumeiramente prevê, lança um edital com um número de itens superior ao que costuma 

utilizar e o licitante vencedor, ao assinar a Ata de Registro de Preços, compromete-

se a fornecer o item determinado pelo preço acordado e no momento em que for 
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solicitado. Evita-se, até mesmo, a necessidade de se armazenar o material e ainda, 

facilita o seu pronto uso. 

Tal prática não cria expectativa irreal no futuro vendedor, pois sabe ele que o 

sistema de registro de preços demonstra apenas uma possibilidade de aquisição. 

24.4 Diante disso, a Administração não se obriga a adquirir toda a quantidade 

estimada 

25. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

25.1. As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta 

dos recursos consignados no Orçamento Programa do Fundo Municipal de Saúde para os 

exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada 

às devidas cautelas de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil 

prévio a cada necessidade de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elemento 

de despesa específico constarão nas respectivas Notas de Empenhos;  

25.2 Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício 

financeiro atual, as despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, 

correrão por conta das respectivas dotações previstas no orçamento do exercício 

financeiro posterior.  

25.3 A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, 

será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito 

correspondente, podendo ser realizada mediante apostilamento.  

26. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

26.1. O custo estimado total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme custos unitários apostos na tabela exposta 

neste Termo. 

 

Pedrinhas/SE, 29 de novembro de 2024. 

 

 

 

RICARDO OLIVEIRA PASSOS 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

  

 

 

 

 



 
 
 

ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE PEDRINHAS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  

 

 

 25 

 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovo, 

 

Em _____ de __________ de _______. 

 

 

FRANCECLEIDE LIMA SANTOS SOUZA 

Gestora do Município de Pedrinhas 

 

Aprovo o presente termo de referência e autorizo a 

realização do Processo Licitatório 


